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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NEPOTISMO. TEMA 1199 DO 
STF. RETROATIVIDADE RELATIVA. CONTINUIDADE TÍPICO-
NORMATIVA. REENQUADRAMENTO DA CONDUTA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NA ORIGEM. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem o Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
ajuizou ação civil pública por ato de improbidade administrativa 
(nepotismo, art. 11 da Lei. 8.429/92 - LIA) em face do ex-prefeito do 
Município de Veríssimo/MG e outros. Na sentença os pedidos foram 
julgados procedentes. No Tribunal de origem, a sentença foi reformada para 
redimensionar a dosimetria da pena aplicada. Trata-se de agravo interno 
interposto pelos particulares contra decisão que conheceu do agravo em 
recurso especial para parcialmente conhecer do recurso especial e, na 
extensão conhecida, negar-lhe provimento.

II - Quanto à aplicabilidade imediata da Lei n.º 14.230/2021, o 
STF fixou as seguintes teses para o Tema 1199: (i) necessidade de 
comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de 
improbidade administrativa, exigindo-se – nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA – 
a presença do elemento subjetivo – DOLO; (ii) A norma benéfica da Lei 
14.230/2021 – revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 
administrativa –, é irretroativa, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa 
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julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes; (iii) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa CULPOSOS praticados na vigência do texto anterior da lei, 
porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 
expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual 
dolo por parte do agente; (iv) irretroatividade do novo regime prescricional 
previsto na Lei 14.230/2021, aplicando-se os novos marcos temporais a 
partir da publicação da lei. ARE 843989, relator Ministro Alexandre de 
Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 18-08-2022, Processo Eletrônico 
Repercussão Geral - Mérito DJE-251 Divulg. 09-12-2022 Public. 12-12-
2022.

III - Ocorre que, a despeito da tese firmada sobre a 
irretroatividade da nova legislação em face da eficácia da coisa julgada e 
dos processos de execução e seus incidentes, a retroatividade relativa foi 
posteriormente reconhecida aos processos em curso, em que tenha havido 
condenação pela conduta tipificada no art. 11 da LIA, sem trânsito em 
julgado, quando do julgamento do ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, 
relator Ministro Luiz Fux, relator p/ acórdão Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 22-08-2023, Processo Eletrônico DJE-s/n 
Divulg. 05-09-2023 Public. 06-09-2023.

IV - Alinhado ao entendimento do STF, o STJ tem se 
posicionado não só pela aplicação imediata da Lei n.º 14.230/2021 aos 
processos em curso, sem trânsito em julgado, mas também pela adoção à 
tese da continuidade típico-normativa sempre que a conduta remanescer 
típica se reenquadrada em um dos oito incisos do art. 11 da LIA. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.206.630/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024. EDcl 
nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.174.735/PE, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.

V - Dessa forma, a Lei 14.230/2021 além abolir a possibilidade 
de responsabilização do agente por violação genérica aos princípios 
administrativos prevista no caput do art. 11, também revogou o seu inciso I. 
De tal modo que, atentando-se à tese da continuidade típico-normativa, se 
impossível o reenquadramento da conduta do agente nas hipóteses 
taxativamente elencadas nos novéis incisos do art. 11, da LIA, outra 
alternativa não há senão a improcedência do pleito inicial diante da 
superveniente atipicidade da conduta praticada. No entanto, no caso em tela, 
observa-se que a conduta ímproba imputada aos recorrentes, consistente na 
prática do nepotismo, tipificada no inciso I do art. 11, da LIA, encontra 
agora amparo no inciso XI do art. 11 da LIA, cuja redação foi incluída pela 
Lei 14.230/2021, o qual expressamente tratou do tema. Diante do 
reenquadramento da conduta dos recorrentes ao inciso XI do art. 11 da LIA, 
as sensíveis alterações promovidas pela novel legislação à LIA, neste ponto, 
em nada alteram a situação jurídica enfrentada. 
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VI - Verifica-se, portanto, que a prestação jurisdicional foi dada 
na medida da pretensão deduzida, de vez que o acórdão recorrido e o seu 
respectivo aclaratório apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
suficiente, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida. Na forma da jurisprudência 
do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.599.544/ES, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023; 
AgInt no REsp n. 1.974.401/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; EDcl no REsp 
1.816.457/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
18/05/2020.

VII - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

VIII - Quanto aos artigos de lei que o recorrente aponta como 
violados, evidencia-se deficiência na fundamentação recursal, pois não 
logrou desenvolver argumentação a fim de demonstrar em que consiste a 
ofensa à legislação federal. A via estreita do recurso especial exige a 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões 
do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em 
conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência 
de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF.

IX - Ademais, a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 
Aliás, conforme pacífico entendimento desta Corte, o enfrentamento das 
questões atinentes à efetiva caracterização ou não de atos de improbidade 
administrativa descritos nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA, sob as perspectivas 
objetiva – de caracterização ou não de enriquecimento ilícito, existência ou 
não de lesão ao erário e de violação ou não de princípios da administração 
pública – e subjetiva – consubstanciada pela existência ou não de elemento 
anímico –, demandam inconteste revolvimento fático-probatório. Neste 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.117.559/PR, relator Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/12/2023.

X - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NEPOTISMO. TEMA 1199 DO 
STF. RETROATIVIDADE RELATIVA. CONTINUIDADE TÍPICO-
NORMATIVA. REENQUADRAMENTO DA CONDUTA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NA ORIGEM. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem o Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
ajuizou ação civil pública por ato de improbidade administrativa 
(nepotismo, art. 11 da Lei. 8.429/92 - LIA) em face do ex-prefeito do 
Município de Veríssimo/MG e outros. Na sentença os pedidos foram 
julgados procedentes. No Tribunal de origem, a sentença foi reformada para 
redimensionar a dosimetria da pena aplicada. Trata-se de agravo interno 
interposto pelos particulares contra decisão que conheceu do agravo em 
recurso especial para parcialmente conhecer do recurso especial e, na 
extensão conhecida, negar-lhe provimento.

II - Quanto à aplicabilidade imediata da Lei n.º 14.230/2021, o 
STF fixou as seguintes teses para o Tema 1199: (i) necessidade de 
comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de 
improbidade administrativa, exigindo-se – nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA – 
a presença do elemento subjetivo – DOLO; (ii) A norma benéfica da Lei 
14.230/2021 – revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 
administrativa –, é irretroativa, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa 
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julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes; (iii) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa CULPOSOS praticados na vigência do texto anterior da lei, 
porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 
expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual 
dolo por parte do agente; (iv) irretroatividade do novo regime prescricional 
previsto na Lei 14.230/2021, aplicando-se os novos marcos temporais a 
partir da publicação da lei. ARE 843989, relator Ministro Alexandre de 
Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 18-08-2022, Processo Eletrônico 
Repercussão Geral - Mérito DJE-251 Divulg. 09-12-2022 Public. 12-12-
2022.

III - Ocorre que, a despeito da tese firmada sobre a 
irretroatividade da nova legislação em face da eficácia da coisa julgada e 
dos processos de execução e seus incidentes, a retroatividade relativa foi 
posteriormente reconhecida aos processos em curso, em que tenha havido 
condenação pela conduta tipificada no art. 11 da LIA, sem trânsito em 
julgado, quando do julgamento do ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, 
relator Ministro Luiz Fux, relator p/ acórdão Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 22-08-2023, Processo Eletrônico DJE-s/n 
Divulg. 05-09-2023 Public. 06-09-2023.

IV - Alinhado ao entendimento do STF, o STJ tem se 
posicionado não só pela aplicação imediata da Lei n.º 14.230/2021 aos 
processos em curso, sem trânsito em julgado, mas também pela adoção à 
tese da continuidade típico-normativa sempre que a conduta remanescer 
típica se reenquadrada em um dos oito incisos do art. 11 da LIA. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.206.630/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024. EDcl 
nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.174.735/PE, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.

V - Dessa forma, a Lei 14.230/2021 além abolir a possibilidade 
de responsabilização do agente por violação genérica aos princípios 
administrativos prevista no caput do art. 11, também revogou o seu inciso I. 
De tal modo que, atentando-se à tese da continuidade típico-normativa, se 
impossível o reenquadramento da conduta do agente nas hipóteses 
taxativamente elencadas nos novéis incisos do art. 11, da LIA, outra 
alternativa não há senão a improcedência do pleito inicial diante da 
superveniente atipicidade da conduta praticada. No entanto, no caso em tela, 
observa-se que a conduta ímproba imputada aos recorrentes, consistente na 
prática do nepotismo, tipificada no inciso I do art. 11, da LIA, encontra 
agora amparo no inciso XI do art. 11 da LIA, cuja redação foi incluída pela 
Lei 14.230/2021, o qual expressamente tratou do tema. Diante do 
reenquadramento da conduta dos recorrentes ao inciso XI do art. 11 da LIA, 
as sensíveis alterações promovidas pela novel legislação à LIA, neste ponto, 
em nada alteram a situação jurídica enfrentada. 
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VI - Verifica-se, portanto, que a prestação jurisdicional foi dada 
na medida da pretensão deduzida, de vez que o acórdão recorrido e o seu 
respectivo aclaratório apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
suficiente, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida. Na forma da jurisprudência 
do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.599.544/ES, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023; 
AgInt no REsp n. 1.974.401/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; EDcl no REsp 
1.816.457/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
18/05/2020.

VII - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

VIII - Quanto aos artigos de lei que o recorrente aponta como 
violados, evidencia-se deficiência na fundamentação recursal, pois não 
logrou desenvolver argumentação a fim de demonstrar em que consiste a 
ofensa à legislação federal. A via estreita do recurso especial exige a 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões 
do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em 
conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência 
de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF.

IX - Ademais, a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 
Aliás, conforme pacífico entendimento desta Corte, o enfrentamento das 
questões atinentes à efetiva caracterização ou não de atos de improbidade 
administrativa descritos nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA, sob as perspectivas 
objetiva – de caracterização ou não de enriquecimento ilícito, existência ou 
não de lesão ao erário e de violação ou não de princípios da administração 
pública – e subjetiva – consubstanciada pela existência ou não de elemento 
anímico –, demandam inconteste revolvimento fático-probatório. Neste 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.117.559/PR, relator Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/12/2023.

X - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Na origem o Ministério Público do Estado de Minas Gerais ajuizou ação civil 

pública por ato de improbidade administrativa (nepotismo, art. 11 da Lei. 8.429/92 - LIA) 

em face do ex-prefeito do Município de Veríssimo/MG e outros. Na sentença os pedidos 

foram julgados procedentes. No Tribunal de origem, a sentença foi reformada para 

redimensionar a dosimetria da pena aplicada. 

Trata-se de agravo interno interposto pelos particulares contra decisão que 

conheceu do agravo em recurso especial para parcialmente conhecer do recurso especial 

e, na extensão conhecida, negar-lhe provimento.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 932, III, do CPC e no art. 253, parágrafo único, inciso II, “b”, do 

RISTJ, conheço do agravo para parcialmente conhecer do recurso especial e, na extensão 

conhecida, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Sendo assim, operou-se a abolição do tipo administrativo tratado no art. 11, I da Lei 

8429/92, e, por se tratar de norma mais benéfica ao réu a retroatividade deve ser observada, 
e não haver o reenquadramento em outro inciso, no qual a inicial sequer utilizou para 
enquadrar a situação dos agravantes, devendo ser reconsiderada neste ponto a decisão 
agravada.

A mudança legislativa que proporciona benefício ao réu deve ser levada em 
consideração ao tempo do julgamento em se tratando do direito de punir, e, se a 
reprovabilidade à conduta, em tese, existia no início do processo e não mais nesse momento, 
a solução é aplicá-la retroativamente e dar expressão concreta ao projeto reformista da nova 
lei. Se existia, em tese, reprovabilidade da conduta no início do julgamento e tal situação 
alterou-se no curso do processo, a regra constitucional da retroatividade da lei mais benigna 
deve ser reconhecida e aplicada.

[...]
Isso posto, diante dos fatos e do direito, requer-se o a reconsideração da decisão 

agravada, afim de se reconhecer a revogação do tipo administrativo imputado aos 
Agravantes e, consequentemente, extinguir ação, no estágio em que se encontra, nos termos 
do art. 17, § 11, da Lei 8429/92, com redação dada pela Lei 14.230/21:
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[...]
Conforme se extrai dos fundamentos da r. decisão monocrática ora agravada esta 

invocou que não se fundamentou quanto as ofensas a LINDB.
Contudo, data maxima venia, a argumentação do Recurso de Agravo contra a 

inadmissão do REsp agravo foi embasada, exaustivamente, na demonstração da violação ao 
disposto no art. 11, da lei 8429/92 e art. 22, 24 e 28 da LINDB, em que deve se levar em 
consideração a inabilidade do agente para tratar a coisa pública, o que não se confunde com 
ato impróbo doloso.

[...]
Logo, houve sim no Recurso de Agravo impugnação específica quanto à inadmissão 

do REsp sob fundamento de que a matéria nele tratada seria eminentemente constitucional, 
afastando-se, portando, o óbice da Súmula 182/STJ.

Dito isso, pede-se vênia, para reiterar os argumentos trazidos tanto no Recurso de 
Agravo, a demonstrar não só a necessidade de processado do Recurso Especial, mas, 
sobretudo o seu provimento.

Conforme se extrai dos autos, o cerne da questão debatida nos autos cinge-se sobre a 
regularidade (ou não) da nomeação para cargos de 1º escalão do Município de Veríssimo, 
dos 2º e 3° Agravantes, que guardam relação de parentesco com o 1° Agravante, então 
Prefeito à época.

[...]
Além disso, não cabe no presente caso, a Súmula 07 do STJ, uma vez que para 

entender a matéria veiculada no recurso em questão não necessita de análise de fatos e 
provas, mas mera subsunção de fato à norma.

[...]
Por fim, observou-se, que ao perpetuarem as omissoes/contradicoes da decisao ora 

agravada quanto a analise de todas as circunstancias acima, cruciais a devida compreensao 
das teses recursais, alem dos dispositivos acima citados, restou desrespeitado também o 
disposto no codex processualista:

[...]
Desse modo, deve o presente agravo interno ser conhecido e provido, para revogar a 

decisão agravada, uma vez que ainda, para se comprovar a ausência de dolo dos agravantes, 
conforme acima fundamentado, basta a mera subsunção de fato a norma, os quais não se 
subsumem no presente caso, não incidindo, pois, a súmula 07 do STJ.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
Com efeito, não foi comprovado fossem eles - respectivamente, esposa e sobrinho do 

primeiro réu, então Prefeito Municipal -, aptos a ocupar a Diretoria do Departamento de 
Assistência Social e Diretoria do Departamento de Obras naquela localidade e que não 
houvesse, entre os munícipes, pessoa habilitada a assumir ditas funções.

Nesse particular, verifica-se que a segunda ré assumiu a Diretoria do Departamento 
de Assistência Social quando ainda cursava o "4º semestre - Fundamentos do Trabalho 
Profissional do curso Serviço Social" (f. 140).
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É certo que a lei local prevê, para o provimento de cargo em comissão, que seu titular 
seja portador de habilitação específica, quando assim exigido, em previsão que se estende à 
Direção de Departamentos "que requeiram formação específica" (f. 81).

E as tarefas afetas ao Departamento de Assistência Social exigem habilitação 
específica, dada a excelência de suas competências (f. 75/76)

[...]
Carece de maiores argumentos a conclusão segundo a qual a efetivação de todas essas 

relevantes funções, às quais se acrescem outras, não transcritas acima, requer uma direção 
que tenha formação suficiente a conduzir tal tarefa, quer no tocante à teoria, quer no tocante 
à prática. Não há como um leigo propiciar, por exemplo, o treinamento e formação 
profissional de diversos segmentos da sociedade - competência por último citada -, ou 
mesmo a proteção e integração de idosos, crianças, adolescentes e pessoas portadoras de 
necessidades especiais, sem substrato concreto de conhecimento e experiência na função em 
tela.

Nesse aspecto, nota-se que a larga experiência da segunda ré no cargo - a que fazem 
alusão as peças processuais por ela produzidas - refere-se, infelizmente, ao exercício dos 
cargos de Chefe de Seção de Assistência Social e Diretor de Departamento de Assistência 
Social, à evidência, em condições irregulares, pois nomeada, em todas as ocasiões, por seu 
marido e ora primeiro réu, nos mandatos anteriores que este exerceu como Chefe do 
Executivo local. (f. 132/1 39).

Sequer a realização de um curso de especialização, treinamento ou correlato em 
qualquer aspecto afeto à sua área de atuação foi comprovado, ou, mesmo informado, donde 
ressalta a ilegitimidade de sua nomeação.

Por certo, trajetória semelhante teve o terceiro réu, que foi empossado por aprovação 
em concurso público como almoxarife, deixou o cargo (f. 262) e passou - sempre por 
nomeação de seu tio e primeiro réu, nos mandatos anteriores -, aos cargos de Chefe de 
Seção de Serviços Urbano, Chefe de Serviços de Obras Rurais, Diretor de Departamento de 
Obras Públicas, sem que tenha sido comprovada qualquer capacitação para a função em 
referência.

Cabe ponderar que "ao Departamento de Obras Públicas compete cumprir o plano de 
urbanização do Município, no que concerne à abertura de vias ou logradouros públicos, 
levando a efeito os inerentes estudos ou projetos complementares (...) fiscalizar obras 
contratadas: construção, instalação e manutenção das redes e galerias pluviais; a construção, 
conservação de obras públicas Municipais e execução dos serviços de topografia (...)” 
dentre várias outras funções que se seguem enumeradas no art. 14, da Lei n. 118/1995 (f. 
71).

E, à evidência, o terceiro réu limitava-se a atuar no setor de máquinas e estradas, 
consoante testemunha de f. 262/262v e "zona rural e estradas do Município" (testemunha de 
f. 263v).

Outrossim, como já referido, em momento algum se alegou eventual impossibilidade 
ou inexistência de munícipes outros, sem vínculo de parentesco com o então prefeito, que 
pudessem assumir os cargos em questão.

De fato, nada nos autos indica que num universo de milhares de habitantes não 
haveria outras pessoas capazes de assumir os cargos, mas apenas a esposa e o sobrinho do 
então prefeito.

Neste contexto, considero que a Súmula Vinculante n. 13 do STF deve ser aplicada à 
espécie e abrange as designações para os cargos de natureza política - como dito, os cargos 
são equivalentes a de Secretário Municipal porque no Município não existe Secretaria 
Municipal, mas sim Departamentos (f. 66)-, porquanto o administrador não pode cercar-se, 
sempre, de pessoas da família, sem qualificação técnica alguma para o cargo ocupado, como 
se os princípios da moralidade e da impessoalidade somente fossem aplicáveis aos cargos 
inferiores da administração pública.

É necessário salientar que o entendimento ora esposado tem por fundamento principal 
a absoluta falta de provas acerca do curriculo dos nomeados e de sua consequente 
capacidade técnica e profissional, a evidenciar que ditas nomeações decorreram, 
exclusivamente, em razão do parentesco - em conduta mantida e reiterada pelo primeiro réu 
em todos os seus mandatos, situação vedada pela Súmula retro.

Outrossim, não há como negar a conduta intencional do agente, dolosa, eis que a 
despeito de alertado pelo Ministério Público para a proibição de nomeação de parentes, 
inclusive mediante o ajuizamento da presente ação, optou por mantê-los vinculados aos 
serviço público municipal, somente os desligando em razão da liminar concedida neste feito.

Da mesma forma, não há como relevar as condutas dos segundo e terceiro réus, em 
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razão de haverem se beneficiado com as nomeações indevidas, que forma, como dito, 
mantidas e reiteradas em todos os mandatos do primeiro réu. E, exatamente em razão de 
terem ocupado os cargos em questão e outros de natureza semelhante, em momentos 
anteriores, se inteirando da vida pública, especialmente no tocante aos ônus e deveres do 
servidor público, não há como lhes dar o benefício da dúvida quanto a eventual 
desconhecimento da legislação de regência.

(...)”

 

Quanto à aplicabilidade imediata da Lei n.º 14.230/2021, vejamos o que restou 

decidido pelo STF:

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IRRETROATIVIDADE DA LEI 

MAIS BENÉFICA (LEI 14.230/2021) PARA A RESPONSABILIDADE POR ATOS 
ILÍCITOS CIVIS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI 8.429/92). 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS 
RÍGIDAS DE REGÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS CORRUPTOS PREVISTAS NO 
ARTIGO 37 DA CF. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 5º, XL DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL AO DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR POR AUSÊNCIA DE 
EXPRESSA PREVISÃO NORMATIVA. APLICAÇÃO DOS NOVOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS SOMENTE A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DA NOVA LEI, 
OBSERVADO O RESPEITO AO ATO JURÍDICO PERFEITO E A COISA JULGADA 
(CF, ART. 5º, XXXVI). RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO COM A FIXAÇÃO 
DE TESE DE REPERCUSSÃO GERAL PARA O TEMA 1199. 

1. A Lei de Improbidade Administrativa, de 2 de junho de 1992, representou uma das 
maiores conquistas do povo brasileiro no combate à corrupção e à má gestão dos recursos 
públicos. 

2. O aperfeiçoamento do combate à corrupção no serviço público foi uma grande 
preocupação do legislador constituinte, ao estabelecer, no art. 37 da Constituição Federal, 
verdadeiros códigos de conduta à Administração Pública e aos seus agentes, prevendo, 
inclusive, pela primeira vez no texto constitucional, a possibilidade de responsabilização e 
aplicação de graves sanções pela prática de atos de improbidade administrativa (art. 37, § 4º, 
da CF). 

3. A Constituição de 1988 privilegiou o combate à improbidade administrativa, para 
evitar que os agentes públicos atuem em detrimento do Estado, pois, como já salientava 
Platão, na clássica obra REPÚBLICA, a punição e o afastamento da vida pública dos 
agentes corruptos pretendem fixar uma regra proibitiva para que os servidores públicos não 
se deixem "induzir por preço nenhum a agir em detrimento dos interesses do Estado”. 

4. O combate à corrupção, à ilegalidade e à imoralidade no seio do Poder Público, 
com graves reflexos na carência de recursos para implementação de políticas públicas de 
qualidade, deve ser prioridade absoluta no âmbito de todos os órgãos constitucionalmente 
institucionalizados. 

5. A corrupção é a negativa do Estado Constitucional, que tem por missão a 
manutenção da retidão e da honestidade na conduta dos negócios públicos, pois não só 
desvia os recursos necessários para a efetiva e eficiente prestação dos serviços públicos, mas 
também corrói os pilares do Estado de Direito e contamina a necessária legitimidade dos 
detentores de cargos públicos, vital para a preservação da Democracia representativa. 

6. A Lei 14.230/2021 não excluiu a natureza civil dos atos de improbidade 
administrativa e suas sanções, pois essa “natureza civil” retira seu substrato normativo 
diretamente do texto constitucional, conforme reconhecido pacificamente por essa 
SUPREMA CORTE (TEMA 576 de Repercussão Geral, de minha relatoria, RE n° 
976.566/PA). 

7. O ato de improbidade administrativa é um ato ilícito civil qualificado – “ilegalidade 
qualificada pela prática de corrupção” – e exige, para a sua consumação, um desvio de 
conduta do agente público, devidamente tipificado em lei, e que, no exercício indevido de 
suas funções, afaste-se dos padrões éticos e morais da sociedade, pretendendo obter 
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vantagens materiais indevidas (artigo 9º da LIA) ou gerar prejuízos ao patrimônio público 
(artigo 10 da LIA), mesmo que não obtenha sucesso em suas intenções, apesar de ferir os 
princípios e preceitos básicos da administração pública (artigo 11 da LIA). 

8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a regra geral de necessidade de 
comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação do ato de improbidade 
administrativa, exigindo – em todas as hipóteses – a presença do elemento subjetivo do tipo 
– DOLO, conforme se verifica nas novas redações dos artigos 1º, §§ 1º e 2º; 9º, 10, 11; bem 
como na revogação do artigo 5º. 

9. Não se admite responsabilidade objetiva no âmbito de aplicação da lei de 
improbidade administrativa desde a edição da Lei 8.429/92 e, a partir da Lei 14.230/2021, 
foi revogada a modalidade culposa prevista no artigo 10 da LIA. 

10. A opção do legislador em alterar a lei de improbidade administrativa com a 
supressão da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa foi clara e 
plenamente válida, uma vez que é a própria Constituição Federal que delega à legislação 
ordinária a forma e tipificação dos atos de improbidade administrativa e a gradação das 
sanções constitucionalmente estabelecidas (CF, art. 37, §4º). 

11. O princípio da retroatividade da lei penal, consagrado no inciso XL do artigo 5º 
da Constituição Federal (“a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu”) não tem 
aplicação automática para a responsabilidade por atos ilícitos civis de improbidade 
administrativa, por ausência de expressa previsão legal e sob pena de desrespeito à 
constitucionalização das regras rígidas de regência da Administração Pública e 
responsabilização dos agentes públicos corruptos com flagrante desrespeito e 
enfraquecimento do Direito Administrativo Sancionador. 

12. Ao revogar a modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, 
entretanto, a Lei 14.230/2021, não trouxe qualquer previsão de “anistia” geral para todos 
aqueles que, nesses mais de 30 anos de aplicação da LIA, foram condenados pela forma 
culposa de artigo 10; nem tampouco determinou, expressamente, sua retroatividade ou 
mesmo estabeleceu uma regra de transição que pudesse auxiliar o intérprete na aplicação 
dessa norma – revogação do ato de improbidade administrativa culposo – em situações 
diversas como ações em andamento, condenações não transitadas em julgado e condenações 
transitadas em julgado. 

13. A norma mais benéfica prevista pela Lei 14.230/2021 – revogação da modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa –, portanto, não é retroativa e, 
consequentemente, não tem incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem 
tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes. Observância do 
artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal. 

14. Os prazos prescricionais previstos em lei garantem a segurança jurídica, a 
estabilidade e a previsibilidade do ordenamento jurídico; fixando termos exatos para que o 
Poder Público possa aplicar as sanções derivadas de condenação por ato de improbidade 
administrativa. 

15. A prescrição é o perecimento da pretensão punitiva ou da pretensão executória 
pela INÉRCIA do próprio Estado. A prescrição prende-se à noção de perda do direito de 
punir do Estado por sua negligência, ineficiência ou incompetência em determinado lapso 
de tempo. 

16. Sem INÉRCIA não há PRESCRIÇÃO. Sem INÉRCIA não há sancionamento ao 
titular da pretensão. Sem INÉRCIA não há possibilidade de se afastar a proteção à 
probidade e ao patrimônio público. 

17. Na aplicação do novo regime prescricional – novos prazos e prescrição 
intercorrente – , há necessidade de observância dos princípios da segurança jurídica, do 
acesso à Justiça e da proteção da confiança, com a IRRETROATIVIDADE da Lei 
14.230/2021, garantindo-se a plena eficácia dos atos praticados validamente antes da 
alteração legislativa. 

18. Inaplicabilidade dos prazos prescricionais da nova lei às ações de ressarcimento 
ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa, 
que permanecem imprescritíveis, conforme decidido pelo Plenário da CORTE, no TEMA 
897, Repercussão Geral no RE 852.475, Red. p/Acórdão: Min. EDSON FACHIN. 

19. Recurso Extraordinário PROVIDO. 
Fixação de tese de repercussão geral para o Tema 1199: "1) É necessária a 

comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento 
subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 
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5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da 
coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) 
A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em 
julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente 
analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 
14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei".

(ARE 843989, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 
18-08-2022, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-251 
DIVULG 09-12-2022 PUBLIC 12-12-2022)

 

Ocorre que, a despeito da tese firmada sobre a irretroatividade da nova 

legislação em face da eficácia da coisa julgada e dos processos de execução e seus 

incidentes, a retroatividade relativa foi posteriormente reconhecida aos processos em 

curso, em que tenha havido condenação pela conduta tipificada no art. 11 da LIA, sem 

trânsito em julgado, quando do julgamento do ARE 803568, vejamos:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 

SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 14.231/2021. 
INTELIGÊNCIA DO ARE 843989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA 
REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM CURSO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos de 
improbidade administrativa que atentam contra os princípio da administração pública (Lei 
8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre outros, a abolição da hipótese de 
responsabilização por violação genérica aos princípios discriminados no caput do art. 11 da 
Lei 8.249/1992 e passando a prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade 
administrativa por ofensa aos princípios da administração pública, discriminada 
exaustivamente nos incisos do referido dispositivo legal. 

2. No julgamento do ARE 843989 (Tema 1.199), o Supremo Tribunal Federal 
assentou a irretroatividade das alterações da introduzidas pela Lei 14.231/2021 para fins de 
incidência em face da coisa julgada ou durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes, mas ressalvou exceção de retroatividade para casos como o presente, em que 
ainda não houve o trânsito em julgado da condenação por ato de improbidade. 

3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 
aplicam-se aos atos de improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior 
da lei, porém sem condenação transitada em julgado. 

4. Tendo em vista que (i) o Tribunal de origem condenou o recorrente por conduta 
subsumida exclusivamente ao disposto no inciso I do do art. 11 da Lei 8.429/1992 e que (ii) 
a Lei 14.231/2021 revogou o referido dispositivo e a hipótese típica até então nele prevista 
ao mesmo tempo em que (iii) passou a prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade 
administrativa por ofensa aos princípios da administração pública, imperiosa a reforma do 
acórdão recorrido para considerar improcedente a pretensão autoral no tocante ao recorrente. 

5. Impossível, no caso concreto, eventual reenquadramento do ato apontado como 
ilícito nas previsões contidas no art. 9º ou 10º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 
8.249/1992), pois o autor da demanda, na peça inicial, não requereu a condenação do 
recorrente como incurso no art. 9º da Lei de Improbidade Administrativa e o próprio 
acórdão recorrido, mantido pelo Superior Tribunal de Justiça, afastou a possibilidade de 
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condenação do recorrente pelo art. 10, sem que houvesse qualquer impugnação do titular da 
ação civil pública quanto ao ponto. 

6. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para, reformando o acórdão 
embargado, dar provimento aos embargos de divergência, ao agravo regimental e ao recurso 
extraordinário com agravo, a fim de extinguir a presente ação civil pública por improbidade 
administrativa no tocante ao recorrente.

(ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 22-08-2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n DIVULG 05-09-2023 PUBLIC 06-09-2023)

 

Alinhado ao entendimento do STF, o STJ tem se posicionado não só pela 

aplicação imediata da Lei n.º 14.230/2021 aos processos em curso, sem trânsito em 

julgado, mas também pela adoção à tese da continuidade típico-normativa sempre que a 

conduta remanescer típica se reenquadrada em um dos oito incisos do art. 11 da LIA. 

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS REITORES DA ADMINISTRAÇÃO. MÁCULA À IMPESSOALIDADE E 
À MORALIDADE MEDIANTE A PROMOÇÃO PESSOAL REALIZADA PELO 
PREFEITO EM PROPAGANDA OFICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLOSO E RAZOABILIDADE DAS PENAS APLICADAS. ATRAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. CONDENAÇÃO COM BASE NO CAPUT DO ART. 11 DA LIA. PRINCÍPIO DA 
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. INEXISTÊNCIA DE ABOLIÇÃO DA 
IMPROBIDADE NO CASO CONCRETO. EXPRESSA TIPIFICAÇÃO DA CONDUTA 
DO PREFEITO NO INCISO XII DO ART. 11 DA LIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, os embargos de 
declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e 
corrigir erro material eventualmente existentes no julgado. Caso concreto em que todas as 
questões relevantes foram devidamente enfrentadas no acórdão recorrido.

2. É pacífica a possibilidade de agentes políticos serem sujeitos ativos de atos de 
improbidade nos termos do que foi pontificado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 976.566 (Tema 576).

3. A revisão do reconhecimento da presença do elemento subjetivo doloso na 
promoção pessoal realizada pelo Prefeito em propaganda oficial e a dosimetria das sanções 
aplicadas em ação de improbidade administrativa implicam reexame do contexto fático-
probatório, providência vedada pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
notadamente quando, da leitura do acórdão recorrido, não exsurge a desproporcionalidade 
das penas aplicadas.

4. Abolição da hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios 
administrativos prevista no art. 11, caput, da Lei de Improbidade Administrativa (LIA) pela 
Lei 14.230/2021. Desinfluência quando, entre os novéis incisos inseridos pela lei 
14.230/2021, remanescer típica a conduta considerada no acórdão como violadora dos 
princípios da moralidade e da impessoalidade, evidenciando verdadeira continuidade típico-
normativa, instituto próprio do direito penal, mas em tudo aplicável à ação de improbidade 
administrativa.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.206.630/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
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SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.230/2021. OMISSÃO RECONHECIDA. RECURSO 
ACOLHIDO, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. O panorama normativo da improbidade administrativa mudou em benefício da 
parte embargante em razão de certas alterações levadas a efeito pela Lei 14.230/2021, norma 
que, em muitos aspectos, consubstancia verdadeira novatio legis in mellius.

2. Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica violação a princípios 
administrativos, sem a tipificação das figuras previstas nos incisos do art. 11 da Lei 
8.429/1992, ou, ainda, quando condenada a parte ré com base nos revogados incisos I e II do 
mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas hipóteses previstas na atual 
redação do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa, remete à abolição da tipicidade da 
conduta e, assim, à improcedência dos pedidos formulados na inicial.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.174.735/PE, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).
 

Dessa forma, a Lei 14.230/2021 além abolir a possibilidade de 

responsabilização do agente por violação genérica aos princípios administrativos prevista 

no caput do art. 11, também revogou o seu inciso I. De tal modo que, atentando-se à tese 

da continuidade típico-normativa, se impossível o reenquadramento da conduta do agente 

nas hipóteses taxativamente elencadas nos novéis incisos do art. 11, da LIA, outra 

alternativa não há senão a improcedência do pleito inicial diante da superveniente 

atipicidade da conduta praticada. 

No entanto, no caso em tela, observa-se que a conduta ímproba imputada aos 

recorrentes, consistente na prática do nepotismo, tipificada no inciso I do art. 11, da LIA, 

encontra agora amparo no inciso XI do art. 11 da LIA, cuja redação foi incluída pela Lei 

14.230/2021, o qual expressamente tratou do tema. 

Diante do reenquadramento da conduta dos recorrentes ao inciso XI do art. 11 

da LIA, as sensíveis alterações promovidas pela novel legislação à LIA, neste ponto, em 

nada alteram a situação jurídica enfrentada. Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. INCÊNDIO EM PRÉDIO 
PÚBLICO. SITUAÇÃO EMERGENCIAL A PERMITIR CONTRATAÇÃO DIRETA. 
INCLUSÃO DE OBRAS E REFORMAS DE AMBIENTES NÃO ATINGIDOS PELO 
EVENTO DANOSO. DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO. FAVORECIMENTO DE 
PARTICULAR E TERCEIRO. COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. CONDENAÇÃO COM BASE NO ART. 11 DA LIA. PRINCÍPIO DA 
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. INEXISTÊNCIA DE ABOLIÇÃO DA 
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IMPROBIDADE NO CASO CONCRETO. EXPRESSA TIPIFICAÇÃO DA CONDUTA 
NO INCISO V DO ART. 11 DA LIA. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. NECESSIDADE 
DE NOVA ADEQUAÇÃO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. A Primeira Turma do STJ, por unanimidade, em julgamento realizado no dia 
6/2/2024, no AgInt no AREsp n. 2.380.545/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, acórdão pendente 
de publicação, seguiu a orientação da Suprema Corte no sentido de que "as alterações 
promovidas pela Lei n. 14.230/2021 ao art. 11 da Lei n. 8.429/1992 aplicam-se aos atos de 
improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado" (ARE 803.568 AgR-segundo-EDv-ED, Relator(a): LUIZ 
FUX, Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe 6/9/2023).

3. Na sessão de 27/2/2024, no julgamento do AgInt no AREsp n. 1.206.630, Rel. Min. 
Paulo Sérgio Domingues, DJe 1/3/2024, a Primeira Turma desta Corte, alinhando ao 
entendimento do STF, adotou a tese da continuidade típico-normativa do art. 11 quando, 
dentre os incisos inseridos pela Lei n. 14.230/2021, remanescer típica a conduta considerada 
no acórdão como violadora dos princípios da Administração Pública.

4. Na espécie, o Tribunal de origem, com base no conjunto fático e probatório 
constante dos autos, atestou a prática de ato ímprobo, em razão de dispensa indevida de 
licitação e do favorecimento de particular e terceiro, consignando a presença do elemento 
subjetivo em relação aos fatos apurados. A reversão de tal entendimento exige o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.

5. Nesse contexto, nota-se que a referida conduta (dispensa indevida de licitação e 
favorecimento de particular e terceiro) guarda correspondência com a hipótese prevista no 
inciso V do art. 11 da LIA, de maneira a atrair a referida tese da continuidade típico-
normativa.

6. Considerando que a sanção de vedação de contratar com o Poder Público foi fixada 
em prazo superior ao limite legal (art. 12, III, da LIA, com a redação original), merece ser 
reduzida para 3 anos, de modo, também, a melhor atender os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, dadas as circunstâncias contidas no acórdão recorrido e as diversas 
outras penalidades aplicadas.

7. Agravo interno parcialmente provido, para conhecer do agravo, a fim de conhecer 
em parte do recurso especial, e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento, tão somente 
para reduzir a 3 anos a pena de proibição de contratar com a Administração Pública.

(AgInt no AREsp n. 1.611.566/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

 

Verifica-se, portanto, que a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida, de vez que o acórdão recorrido e o seu respectivo aclaratório 

apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e suficiente, as questões necessárias à 

solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. Na 

forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 

parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: AgInt no AREsp n. 1.599.544/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023; AgInt no REsp n. 

1.974.401/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
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21/8/2023, DJe de 23/8/2023; EDcl no REsp 1.816.457/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/05/2020.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Quanto aos artigos de lei que o recorrente aponta como violados, evidencia-se 

deficiência na fundamentação recursal, pois não logrou desenvolver argumentação a fim 

de demonstrar em que consiste a ofensa à legislação federal. A via estreita do recurso 

especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas 

razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em 

conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 

infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de fundamentação, 

fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ademais, a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial". 
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Aliás, conforme pacífico entendimento desta Corte, o enfrentamento das 

questões atinentes à efetiva caracterização ou não de atos de improbidade administrativa 

descritos nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA, sob as perspectivas objetiva – de caracterização ou 

não de enriquecimento ilícito, existência ou não de lesão ao erário e de violação ou não 

de princípios da administração pública – e subjetiva – consubstanciada pela existência ou 

não de elemento anímico –, demandam inconteste revolvimento fático-probatório. Neste 

sentido: 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. ARTS. 9, I, 10, V, VIII, X, XII E 11, DA LEI 8.429/92. CONDUTA 
DOLOSA RECONHECIDA. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO 
PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO DA 
SÚMULA 7 DO STJ. 

1. O Tribunal paranaense, soberano na análise do contexto fático-probatório 
produzido nos autos, concluiu que a municipalidade pagou R$ 74.600,00 (setenta e quatro 
mil e seiscentos reais) pelos produtos, enquanto o laudo pericial comprovou que o mercado 
praticava o preço de R$ 53.348,04 (cinquenta e três mil e trezentos e quarenta e oito reais e 
quatro centavos). A diferença de R$ 21.251,96 (vinte e um mil, duzentos e cinquenta e um 
reais, e noventa e seis centavos), como ressaltado no acórdão recorrido: "demonstra um 
desperdício aviltante." Manteve a condenação das recorrentes, pela prática dos atos de 
improbidade administrativa previstos nos arts. 9, I, 10, V, VIII, X, XII e 11, da Lei 8.429/92. 

2. Entender o contrário do que ficou expressamente consignado no acórdão recorrido, 
a fim de acatar os argumentos da parte agravante sobre inocorrência dos atos de 
improbidade administrativa praticados, inexistência de prejuízo ao erário e superfaturamento 
de preços, ou mesmo sobre o elemento anímico (dolo), demanda reexame do suporte 
probatório dos autos (inclusive análise de documentos e da perícia), o que é obstado pela 
Súmula 7 do STJ. 

3. Caracterizado o ato de improbidade, é incontornável que as instâncias ordinárias 
adotem as sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992, as quais podem ser cumulativas 
ou não, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, tema que também tem análise 
obstada pela incidência da Súmula 7/STJ, considerando que não se encontrou 
desproporcionalidade ou ilegalidade evidente no apenamento aplicado às recorrentes. 

4. Quanto ao invocado emprego da Lei 14.230/2021 no caso, o STJ entende que o 
conhecimento do Recurso Especial é requisito para que haja o reconhecimento de fato 
superveniente; que o Recurso Especial deve ultrapassar o juízo de admissibilidade para que 
sejam conhecidas questões atinentes ao mérito, ainda que se trate de matéria de ordem 
pública; e que o fato superveniente arguido precisa ter relação direta com o objeto do 
Recurso. Precedentes: EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.531.531/MA, Rel. Min Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 25/2/2022; AgInt no AREsp n. 2.228.364/SP, Rel. Min. 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 11/5/2023. 

5. No caso, não tendo o Recurso superado a barreira da admissibilidade (Súmula 
7/STJ), não se pode avançar sobre as alterações da Lei 14.230/2021, pois que não 
inaugurada a competência do Superior Tribunal de Justiça para análise da controvérsia. 

6. Não se aplica, por outro lado, o quanto decidido pelo STF no Tema 1.199 ou no E
Dcl no ARE 803.568, pois que as condutas praticadas pelas recorrentes, várias, foram 
consideradas dolosas e também violadoras dos arts. 9, I, e 10, V e XII da Lei 8.429/92, 
disposições ainda em vigor e sem nenhuma alteração pela Lei 14.230/2021. 

7. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.117.559/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/12/2023.)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APARECIDA DE LOURDES RODRIGUES ALVES
AGRAVANTE : REINALDO SEBASTIÃO ALVES
AGRAVANTE : RONILDO ALVES GARCIA
ADVOGADOS : TIAGO GAUDERETO STRINGHETA - MG106373

JULIO FIRMINO DA ROCHA FILHO - MG096648
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MUNICÍPIO DE VERÍSSIMO
ADVOGADO : GERALDO DE SOUZA BRASIL - MG022502

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : APARECIDA DE LOURDES RODRIGUES ALVES
AGRAVANTE : REINALDO SEBASTIÃO ALVES
AGRAVANTE : RONILDO ALVES GARCIA
ADVOGADOS : TIAGO GAUDERETO STRINGHETA - MG106373
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JULIO FIRMINO DA ROCHA FILHO - MG096648
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MUNICÍPIO DE VERÍSSIMO
ADVOGADO : GERALDO DE SOUZA BRASIL - MG022502

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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